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quatrocentos e noventa e oito mil reais) para suprir as despesas com a
implantação da Secretaria Especial da Copa e a execução de programas,
projetos e atividades de sua competência, na forma do anexo I desta Lei.

§1º Os recursos para atendimento do crédito especial correrão
por conta da anulação de créditos orçamentários autorizados na Lei
nº14.827, de 28 de dezembro de 2011, Lei Orçamentária de 2011, na
forma do anexo II desta Lei.

§2º O crédito especial de que trata o caput será considerado
automaticamente aberto após a publicação desta Lei.

§3º O crédito especial autorizado poderá ser suplementado por
Decreto do Poder Executivo, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do total da despesa fixada no anexo I desta Lei.

Art.7º A Secretaria Especial da Copa 2014 – SECOPA,
funcionará no período compreendido entre a publicação desta Lei e 31
de dezembro de 2014, data em que se dará sua extinção.

Art.8º Compete à Secretaria da Pesca e Aquicultura – SPA,
formular, planejar, coordenar e executar as políticas e diretrizes para o
desenvolvimento sustentável da pesca e da aquicultura do Estado;
estimular estudos, levantamentos e programas de pesquisa e de geração
de novas tecnologias, visando o desenvolvimento pesqueiro e aquícola
no Estado; coordenar e acompanhar a elaboração de planos, programas
e projetos de desenvolvimento do setor pesqueiro e aquícola no Estado;
formular, no que couber, normas técnicas e os padrões de proteção,
conservação e preservação das cadeias produtivas da atividade pesqueira
e da aquicultura, observada a legislação pertinente; planejar, coordenar,
atualizar e manter o Cadastro Único da Pesca e da Aquicultura no Estado
em parceria com órgão federal competente; ordenar e fiscalizar a pesca
e a aquicultura nas águas continentais, costeiras e marinhas, estaduais e/
ou as delegadas pela União, expressamente ressalvadas na Constituição
Federal, observada a legislação aplicável; implementar o zoneamento
das atividades pesqueiras e aquícolas no Estado; promover o controle e
realizar a fiscalização e inspeção sanitária da produção, da captura, da
industrialização, da comercialização, da armazenagem e do transporte
dos recursos pesqueiros e aquícolas, e no que couber conjuntamente com
a União, Estado e Municípios; adotar critérios e procedimentos de
certificação do manejo sustentável dos recursos aquáticos; promover o
desenvolvimento e controlar a prática da pesca profissional e esportiva,
de forma compartilhada com a Secretaria Estadual de Turismo; promover
a integração interinstitucional na execução da política de
desenvolvimento da pesca, da aquicultura e da industrialização, dos seus
serviços afins e correlatos; estimular a criação e desenvolvimento de
organizações associativistas cooperativistas no Estado, com vistas ao
melhor aproveitamento da atividade pesqueira e aquícola; promover o
fortalecimento e a modernização da pesca artesanal, da pesca industrial,
da pesca esportiva, da pesca ornamental e da aquicultura continental e
marinha; promover ações de valorização do pescador artesanal e da
aquicultura familiar como forma de inclusão econômica e social; estimular
a formação, o fortalecimento e a consolidação das cadeias produtivas da
atividade pesqueira e aquícola; promover a formação, a profissionalização
e o aperfeiçoamento de pescadores e aquicultores, tendo como princípio
a participação da família e da comunidade; promover a integração e a
estruturação dos setores pesqueiro e aquícola; coordenar a gestão
compartilhada dos setores pesqueiro e aquícola do Estado, propondo
diretrizes para o seu desenvolvimento e o fortalecimento; cumprir e
viabilizar os instrumentos de políticas pesqueira e aquícola; promover a
execução e a avaliação de medidas, programas e projetos de apoio ao
desenvolvimento da pesca artesanal, industrial e aquicultura; promover
ações que visem à implantação de infraestrutura de apoio à produção e
comercialização do pescado; elaborar e apoiar o levantamento de dados
e informações destinados ao estudo da cadeia produtiva da pesca e da
aquicultura e propor procedimentos e normas com vistas ao
aproveitamento e à exploração racional dos recursos pesqueiros e
aquícolas; desenvolver, adotar e difundir formas, mecanismos e métodos
para a classificação de produtos da pesca e aquicultura no que couber;
apoiar iniciativas públicas e privadas que visem agregar inovações
tecnológicas, métodos de cultivo sustentáveis, capacitação técnica e o
aperfeiçoamento da mão-de-obra; estimular a atividade aquícola mediante
estudos de viabilidade e projetos técnicos de implantação, custos, manejo
e assistência técnica, objetivando a criação em cativeiro de espécies de
peixes e camarões adaptados a esse método, destinados ao mercado
consumidor interno e externo; conceder licenças, permissões e
autorizações para o exercício da aquicultura e das modalidades de pesca
no território do Estado do Ceará, excluídas as unidades de conservação
federais, estaduais e municipais, sem prejuízo das licenças ambientais
previstas na legislação vigente.

Art.9º A Secretaria da Pesca e Aquicultura, poderá transferir
recursos para entidades privadas a título de:

I - Subvenções Sociais, observado os dispositivos instituídos
pelo Decreto Estadual nº27.953, de 13 de outubro de 2005;

II - Contribuições Correntes, para execução, em parceria com a
Administração Pública Estadual de programas e ações que contribuam
diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos e metas previstas no
plano plurianual;

III - Transferências de Capital sob a forma de auxílios, previstos
no art.12, §6º, da Lei nº4.320, de 1964, destinadas ao atendimento de
pessoas e entidades associativas, por meio de programas e ações de
governo para a geração de trabalho e renda, e que exerçam atividades da
pesca e aquicultura;

IV - Subvenções Econômicas, em conformidade com Portaria
Interministerial nº163, de 4 de maio de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art.10. Fica autorizado o Secretário da Pesca e Aquicultura a
solicitar prioritariamente, para o funcionamento da SPA, servidores do
Poder Executivo, Legislativo ou Judiciário Estadual.

§1º Os servidores do Poder Executivo Estadual serão cedidos
sem prejuízo da sua remuneração nos Órgãos de origem, salvo a decorrente
de serviço extraordinário.

§2º Os servidores do Poder Executivo Estadual, cedidos na forma
do caput desse artigo, que tenham em seus órgãos de origem avaliação de
desempenho como condição para pagamento de gratificação variável e
ascensão funcional, se submeterão a regras estabelecidas em Decreto do
Chefe do Executivo, a ser editado no prazo de 60 (sessenta) dias contados
da publicação desta Lei.

Art.11. Fica o Chefe do Poder Executivo Estadual autorizado a
abrir crédito especial, no montante de R$29.432.414,29 (vinte e nove
milhões, quatrocentos e trinta e dois mil, quatrocentos e quatorze reais
e vinte e nove centavos) para suprir as despesas com a implantação da
Secretaria da Pesca e Aquicultura e a execução de programas, projetos e
atividades de sua competência, na forma do anexo III desta Lei.

§1º Os recursos para atendimento do crédito especial correrão por
conta da anulação de créditos orçamentários autorizados na Lei nº14.827,
de 28 de dezembro de 2010, Lei Orçamentária de 2011, na forma do anexo
IV desta Lei e de convênios celebrados com o Governo Federal.

§2º O crédito especial de que trata o caput, será considerado
automaticamente aberto após a publicação desta Lei.

§3º O crédito especial autorizado poderá ser suplementado por
Decreto do Poder Executivo, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do total da despesa fixada no anexo I desta Lei.

Art.12. Ficam criados os cargos de Secretário e de Secretário
Adjunto Especial da Copa 2014, os cargos de Secretário e de Secretário
Adjunto da Pesca e Aquicultura e o cargo de Secretário Adjunto do
Gabinete do Vice Governador.

Art.13. Ficam criados 92 (noventa e dois) Cargos de Direção e
Assessoramento Superior, sendo 1 (um) de símbolo DNS-1, 29 (vinte e
nove) de símbolo DNS-2, 30 (trinta) de símbolo DNS-3 e 32 (trinta e
dois) de símbolo DAS-1.

Parágrafo único. Os Cargos a que se refere o caput deste artigo
serão consolidados por Decreto no quadro de Cargos de Direção e
Assessoramento Superior da Administração Direta.

Art.14. As estruturas organizacionais da Secretaria Especial da
Copa 2014 – SECOPA, e da Secretaria da Pesca e Aquicultura serão
definidas por Decreto do Chefe do Poder Executivo Estadual.

Art.15. Ficam acrescentados os §§1º e 2º ao art.7º da Lei nº14.219,
de 14 de outubro de 2008, com a seguinte redação:

“Art.7º....
§1º A vedação prevista no caput deste artigo não se aplica

quando o servidor for afastado para ocupar o cargo de Secretário, Secretário
Adjunto ou Secretário Executivo da Administração Direta Autárquica e
Fundacional do Poder Executivo Estadual.

§2º Quando do afastamento, o servidor terá suspenso seu estágio
probatório.” (NR).

Art.16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.17. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 25 de janeiro de 2011.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

***  ***  ***
LEI Nº14.872, 25 de janeiro de 2011.
(Autoria: Mesa Diretora)

FIXA O VALOR DO SUBSÍDIO
DO GOVERNADOR E DO VICE-
GOVERNADOR DO ESTADO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º O valor do subsídio mensal do Governador do Estado do
Ceará é de R$13.184,91 (treze mil, cento e oitenta e quatro reais e
noventa e um centavos).
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Art.2º O valor mensal do subsídio do Vice-Governador do Estado
do Ceará é de R$8.789,94 (oito mil, setecentos e oitenta e nove reais e
noventa e quatro centavos).

Art.3º As despesas decorrentes desta Lei correrão a cargo das
dotações orçamentárias do Estado do Ceará.

Art.4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo
quanto aos efeitos financeiros, que vigorarão a partir de 1º de janeiro de
2011.

Art.5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 25 de janeiro de 2011.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

***  ***  ***
DECRETO Nº30.425, de 25 de janeiro de 2011.

DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO
II DO ART.1º DO DECRETO
Nº27.471, DE 17 DE JUNHO DE 2004
E ALTERAÇÕES POSTERIORES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições
que lhe confere o Art.88, incisos IV e VI da Constituição Estadual e a Lei
nº13.363, de 16 de setembro de 2003, CONSIDERANDO a antecipação
da data base para realização da revisão geral dos da remuneração dos
Servidores Públicos Estaduais; CONSIDERANDO a necessidade de alterar
o limite estabelecido como maior remuneração do servidor para concessão
do auxílio alimentação, em razão do índice aplicado a título de revisão
geral linear na remuneração dos servidores públicos estaduais; DECRETA:

Art.1º O inciso II do Art.1º do Decreto nº27.471, de 17 de julho
de 2004, alterado pelo Decreto nº27.847, de 21 de julho de 2005,
modificado pelo Decreto nº28.305, de 30 de junho de 2006, pelo Decreto
nº28.819, de 21 de agosto de 2007 e pelo Decreto nº29.398, de 02 de
setembro de 2008, Decreto nº29.884, de 31 de agosto de 2009 e o
Decreto nº30.287, de 18 de agosto de 2010, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art.1º (omissis).
(omissis)
II - Percebam remuneração que não exceda a R$4.000,00
(quatro mil reais), considerando-se o vencimento base somado
a todas as gratificações e vantagens, inclusive quando o servidor
for detentor de mais de uma matrícula, excetuando-se do
somatório apenas a diferença de gratificações, as verbas do
exercício anterior, o adicional de férias, o salário família, a
devolução de descontos indevidos, os adiantamentos e as
indenizações” (NR).

Art.2º A concessão do auxílio alimentação, será autorizado por
meio de portaria do titular do órgão de origem do servidor, contendo o
nome, matrícula, o cargo ou função, o mês de referência e o valor
equivalente aos dias úteis, calculado na base de R$10,00 (dez mil reais)
por dia de trabalho.

Art.3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
gerando efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2011.

Art.4º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, aos 25 dias janeiro de 2011.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

Antônio Eduardo Diogo de Siqueira Filho
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

***  ***  ***

PORTARIA Nº003/2011 - O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA
CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais RESOLVE, a partir de 01 de
janeiro de 2011, CESSAR OS EFEITOS DA DESIGNAÇÃO da servidora
SAMIRA FADYA MILHOME BRASIL, constante do Anexo Único da
Portaria nº230/2010, datada de 30 de dezembro de 2010 e publicado no
Diário Oficial do Estado de 07 de janeiro de 2011, para responder pelo
Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em Comissão de Assessor
Técnico, símbolo DAS-1, integrante da estrutura organizacional da CASA
CIVIL. CASA CIVIL, em Fortaleza, 18 de janeiro de 2011.

Arialdo de Mello Pinho
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

***  ***  ***

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

PORTARIA Nº303/2010 - O PROCURADOR GERAL DO ESTADO
DO CEARÁ, no uso das atribuições legais e tendo em vista o que consta
do processo nº201000000000336, RESOLVE CONCEDER, nos termos
do art.84-A da Lei Complementar nº58, de 31 de março de 2006, com
redação dada pelo art.5º da Lei Complementar nº69, de 10 de novembro
de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado de 13 de novembro de
2008, ao servidor LEONARDO GONÇALVES SANTANA
BORGES, ocupante do cargo de Procurador do Estado, Classe B,
matrícula 405052-1-0, lotado nesta PROCURADORIA GERAL DO
ESTADO DO CEARÁ, GRATIFICAÇÃO DE TITULAÇÃO de 5%
(cinco por cento) sobre seu vencimento base, referente a Especialização
em Direito Tributário, com vigência a partir de 06 de agosto de 2010.
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
30 de novembro de 2010.

José Leite Jucá Filho
PROCURADOR GERAL DO ESTADO

Registre-se e publique-se.

***  ***  ***
AVISO DE LICITAÇÃO

ORIGEM SEMACE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº20100015

IG Nº603044000
OBJETO: Aquisição de 01 (um) Cofre-Data com instalação, 07
(sete) TVS LCD de 40”, 58 (cinquenta e oito) Câmeras Digitais,
58 (cinquenta e oito) GPS de Navegação e 15 (quinze) HD 500GB,
conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço
www.licitacoes-e.com.br, até o dia 07.FEV.2011 às 9h 30min (horário
de Brasília). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima
ou no site www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO
ESTADO, em Fortaleza, 21 de janeiro de 2011.

Marcos Alexandrino Alves Gondim
PREGOEIRO

***  ***  ***

PORTARIA Nº004/2011 - O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA
CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE DESIGNAR, nos
termos do art.41, parágrafo único da Lei nº9.826, de 14 de maio de
1974, a servidora SAMIRA FADYA MILHOME BRASIL, matrícula
nº095131-2-4, para responder pelo cargo de Direção e Assessoramento de
provimento em comissão de COORDENADOR DA COORDENADORIA
ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA, no período de 01 a 31 de janeiro do
ano em curso, integrante da estrutura organizacional da CASA CIVIL. CASA
CIVIL, em Fortaleza, 18 de janeiro de 2011.

Arialdo de Mello Pinho
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

***  ***  ***
EXTRATO DE TERMO DE CESSÃO DE USO Nº002/2011

CEDENTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da CASA CIVIL, com
sede no Palácio da Abolição, situado na Avenida Barão de Studart, nº505,
Meireles, Fortaleza-CE. CESSIONÁRIO: SECRETARIA DO
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, com sede na Rua
Soriano Albuquerque, nº230, Joaquim Távora, Fortaleza -CE. OBJETO:
Constitui objeto deste instrumento a Cessão de Uso, sob a forma de
utilização gratuita, de 01 (UM) I-Phone 3GS, Black/Preto, 32 GB,
Modelo: A1303, IMEI: 012267003152957, SERIAL: 870210G63NR.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente CESSÃO DE USO far-se-á
de acordo com o disposto no art.17, inciso II, alínea “a”, da Lei nº8.666,
de 21 de junho de 1993 e alterações, e na Lei Estadual nº13.476, de 20
de maio de 2004. VIGÊNCIA: O presente TERMO DE CESSÃO DE
USO inicia-se na data de sua assinatura e permanecerá em vigor por
tempo indeterminado, por acordo e conveniência das partes. FORO:
Cidade de Fortaleza - CE. DATA DA ASSINATURA: 17 de janeiro de
2011. SIGNATÁRIOS: Sr. ARIALDO DE MELLO PINHO - Secretário
de Estado Chefe da Casa Civil e Sr. EVANDRO SÁ BARRETO LEITÃO -
Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS.

Arialdo de Mello Pinho
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

***  ***  ***


